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Tabela 1.1 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
RGF – ANEXO I (LRF, art.55, inciso I, alínea “a”) e Portaria STN nº. 375/2020                                                                                                                                                                                                                   R$ 1,00 

DESPESA 
COM 

PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

Janeiro/2023 a Dezembro/2023 

LIQUIDADAS 

JAN/23 FEV/23 MAR/23 ABR/23 MAIO/23 JUN/23 JUL/23 AGO/23 SET/23 OUT/23 NOV/23 DEZ/23 

TOTAL 
(ÚLTIMOS 
12 MESES) 

 
 
 

( a ) 

INSCRITAS 
EM RESTOS 

A PAGAR  
NÃO 

PROCESSADOS 
 

( b ) 
DESPESA BRUTA 
 COM  
PESSOAL ( I ) 

43,905,520.58 42.925.265,9
4 41,377,541.18 44,260,726.32 58,413,121.78 56,072,555.57 46,389,425.34 48,366,262.43 50,525,140.80 41.648.204,79 47.083.527,87 86.045.764,56 607,013,057.16  

Pessoal Ativo 39,311,714.05 38,331,458.7
3 37,201,803.51 39,852,625.94 53,501,120.88 48,684,211.28 44,183,079.13 43,413,131.14 42,952,773.85 39,000,518.55 42,189,990.85 76,379,798.08 545,002,225.99  

Vencimentos, 
Vantagens e Outras 
Despesas Variáveis 

32.541.045,17 31.599.042,9
4 30.464.977,88 32.850.755,81 46.517.488,73 40.765.139,19 37.226.103,36 36.463.448,88 36.034.168,84 31.782.545,41 35.280.737,21 62.927.057,12 454,452,510.54  

Obrigações 
Patronais 6.770.668,88 6.732.415,79 6.736.825,63 7.001.870,13 6.983.632,15 7.919.072,09 6.956.975,77 6.949.682,26 6.918.605,01 7.217.973,14 6.909.253,64 13.452.740,96 90,549,715.45  

Pessoal Inativo e 
Pensionistas 4,593,806.53 4,593,807.21 4,175,737.67 4,408,100.38 4,912,000.90 7,388,344.29 2,206,346.21 4,953,131.29 7.572.366,95 2647686.24 4,893,537.02 9,665,966.48 62,010,831.17  

Aposentadorias, 
Reserva e Reformas 2.915.270,16 2.915.270,16 2.948.959,32 3.072.868,71 3.108.651,17 4.685.959,56 969.077,95 3.114.884,47 5.289.905,51 2.141.618,80 3.121.292,95 5.709.149,15 39,992,907.91  

Pensões 1.678.536,37 1.678.537,05 1.226.778,35 1.335.231,67 1.803.349,73 2.702.384,73 1.237.268,26 1.838.246,82 2.282.461,44 506.067,44 1.772.244,07 3.956.817,33 22,017,923.26  

Outras Despesas de 
Pessoal Decorrentes 
de Contratos de 
Terceirização ou de 
Contratação de Forma 
Indireta (§ 1º do art 18 
da LRF) 

              

Despesa com Pessoal 
não Executada 
Orçamentariamente 

              

DESPESAS  
NÃO COMPUTADAS 
( II ) 
(§1º do art.19 da LRF)  

8,334,895.29 7,895,740.93 6,458,225.20 8,243,197.98 9,622,630.23 15,954,404.12 10,423,491.24 9,611,432.31 12,108,995.95 7,763,788.21 6,496,495.21 33,713,010.62 136,626,307.29  

Indenizações por 
Demissão e Incentivos 
à Demissão Voluntária 

4.978.046,64 4.538.891,60 3.600.294,69 5.316.677,76 6.096.904,08 9.805.996,39 9.563.189,82 8.751.130,89 8.503.813,89 3.411.324,31 2.985.480,79 17.545.066,40 85.096.817,26  

Decorrentes de 
Decisão Judicial de 
Período Anterior ao da 
Apuração 

860.301,42 860.301,42 860.301,42 860.301,42 860.301,42 3.441.205,32 860.301,42 860.301,42 852.388,83 1.704.777,66 852.388,83 2.557.166,22 15,430,036.80  

Despesas de 
Exercícios Anteriores 
de Período Anterior ao 
da Apuração 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 64.877,03 0,00 0,00 7.160.525,74 7,225,402.77  

Inativos e Pensionistas 
com Recursos 
Vinculados 

2.496.547,23 2.496.547,91 1.997.629,09 2.066.218,80 2.665.424,73 2.707.202,41 0,00 0,00 2.687.916,20 2.647.686,24 2.658.625,59 6.450.252,26 28,874,050.46  

DESPESA LÍQUIDA 
COM PESSOAL 
( III ) = ( I – II ) 

35,570,625.29 35,029,525.0
1 34,919,315.98 36,017,528.34 48,790,491.55 40,118,151.45 35,965,934.10 38,754,830.12 38,416,144.85 33,884,416.58 40,587,032.66 52,332,753.94 470,386,749.87  

 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL ( IV ) 23.123.381.915,45  

( – ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art 166-A, § 1º, da CF) ( V ) 35.329.708,40  

( – ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art .166, § 16 da CF) ( VI ) 50,059,000.00  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL ( VII ) = ( IV – V – VI ) 23,037,993,207.05  

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP ( VIII ) = ( III a + III b ) 470,386,749.87 2.04% 

LIMITE MÁXIMO ( IX ) (incisos I, II e III, art . 20 da LRF) < 2,00%> 460,759,864.14 2.00% 

LIMITE PRUDENCIAL ( X ) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) < 1,90%> 437,721,870.93 1.90% 

LIMITE DE ALERTA ( XI ) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º. do art. 59 da LRF) < 1,80%> 414,683,877.72 1.80% 

FONTES: Informações da Secretaria de Planejamento do Estado do Maranhão e da Coordenadoria Orçamento e Finanças do Ministério Público Estadual.​
Nota 1: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados (empenhados e não liquidados) são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior 
transparência, as despesas executadas estão segregadas em:​
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a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; e​
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64.  
Nota 2: O montante destacado referente às indenizações é resultante do cumprimento da Lei Complementar Nº 13/1991, de 25/10/1991, e suas alterações. 

 
 
 
 
Tabela 1.3 

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL 

<Exercício em que o ente excedeu o 
limite> 

<Exercício do primeiro período> <Exercício do segundo período 
seguinte> 

<Quadrimestre> <Primeiro período seguinte> <Segundo período seguinte> 

Limite Máximo % DTP % Excedente Redutor mínimo de 1/3 
do Excedente 

Limite 
 

% DTP 
 

Redutor 
Residual 

 

Limite 
 

% DTP 
 

(a) (b) (c) = (b - a) (d) = (1/3*c) (e)=(b - d) (f) (g) = (f - a) (h)=(a
) 

(i) 

         

Nota: DTP corresponde à Despesa Total com Pessoal. 
 
 
Tabela 5 – Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar 

R$ 1,00 

IDENTIFICAÇÃO 
DOS RECURSOS 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

 
 
 
 

(a) 

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 
INSUFICIÊNCIA 

FINANCEIRA 
VERIFICADA 

NO 
CONSÓRCIO 

PÚBLICO 
 
 

(f) 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO) 
(Pode apresentar 
saldo negativo) 

 
(g) = (a – (b+c+d+e) – f) 

RESTOS 
A PAGAR 

EMPENHADOS 
E 

NÃO 
LIQUIDADOS 

DO EXERCÍCIO 

EMPENHOS 
NÃO 

LIQUIDADOS 
CANCELADOS 

(NÃO INSCRITOS 
POR 

INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA) 

Restos a Pagar 
Liquidados e Não Pagos Restos a Pagar 

Empenhados e 
Não 

Liquidados 
de Exercícios 

Anteriores 
 

(d) 

Demais 
Obrigações 
Financeiras 

 
 

(e) 

De 
Exercícios 
Anteriores 

 
 

(b) 

Do 
Exercício 

 
 
 

(c) 

TOTAL DOS RECURSOS 
VINCULADOS (I) 
(identificar de forma 
individualizada) 

34,912,331.58 433.489,14 5.838.740,78 86,928.17 2,204,616.06 0,00 26,348,557.43 9,751,854.18 0,00 

RECURSOS ORDINÁRIOS 
– TESOURO (1500101) 8,455,663.39 337.978,53 163.250,78 86.928,17 1.952.366,75 0,00 5,915,139.16 5,243,105.65 0,00 

RECURSOS ORDINÁRIOS 
– TESOURO (2500301) 1,124,231.75 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,124,231.75 0,00 0,00 

RECEITAS 
OPERACIONAIS A FUNDO 

(1759107) 
21.957.135,83 0,00 5.675.490,00 0,00 17.731,84 0,00 16,263,913.99 2.729.807,65 0,00 

RECEITAS 
OPERACIONAIS A FUNDO 

(2759107) 
1,594,516.91 95.510,61 0,00 0,00 0,00 0,00 1,499,006.30 1.365.940,88 0,00 

RECEITAS 
OPERACIONAIS A FUNDO 

(2759307) 
940,079.09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 940,079.09 0,00 0,00 

RECURSOS DE 
CONVÊNIOS COM 

ÓRGÃOS NÃO FEDERAIS 
(2703112) 

550.221,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 550,221.00 413.000,00 0,00 

APLICAÇÃO DE 
RECURSOS DE 

CONVÊNIO (1703112) 
55.966,14 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 55.966,14 0,00 0,00 

FONTE EXTRA 
ORÇAMENTÁRIA (1862) 234.517,47 0,00 0,00 0,00 234.517,47 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DOS RECURSOS 
NÃO VINCULADOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos Ordinários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III)=(I+II) 34,912,331.58 433.489,14 5.838.740,78 86,928.17 2.204.616,06 0,00 26,348,557.43 9,751,854.18 0,00 

 
 
 
Tabela 6 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 
 
     LRF, art. 48 – Anexo 6 
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE 

Receita Corrente Líquida 23,037,993,207.05 

 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Despesa Total com Pessoal - DTP 470,386,749.87 2.04% 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 460,759,864.14 2.00% 

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 437,721,870.93 1.90% 

   

DÍVIDA CONSOLIDADA  VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0.00% 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 0.00% 

   

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas 0,00 0.00% 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 0.00% 

   

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Externas e Internas 0,00 0.00% 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0.00% 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 0,00 0.00% 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0.00% 

   

RESTOS A PAGAR 

INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO 

EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Valor Total 9,751,854.18 26,348,557.43 
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